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SUGESTÕES 

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão dos Assuntos Jurídicos 

e a Comissão dos Assuntos Constitucionais, competentes quanto à matéria de fundo, a 

incorporarem as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar: 

1. Lamenta que nem todas as traduções das propostas legislativas sejam disponibilizadas em 

simultâneo, o que atrasa o processo legislativo; 

2. Considera que as presidências do Conselho deveriam fornecer ao Parlamento informações 

mais pormenorizadas sobre as negociações no Conselho, a fim de permitir que o 

Parlamento compreenda melhor as posições dos Estados-Membros, bem como a natureza 

dos seus problemas, e de facilitar uma conclusão bem-sucedida e oportuna das 

negociações no trílogo; recorda que, nos termos do ponto 34 do Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» (AII), os colegisladores «estão de acordo sobre a importância de 

manter contactos estreitos antes das negociações interinstitucionais tendo em vista uma 

melhor compreensão das respetivas posições» e, nesse sentido, irão, além disso, facilitar 

«a troca mútua de pontos de vista e de informações, nomeadamente convidando 

representantes das outras instituições para trocas de ponto de vista informais periódicas»; 

salienta que o referido ponto do AII ainda não foi suficientemente aplicado e que continua 

a existir uma assimetria na transmissão de informações, tendo em conta que, ao contrário 

das reuniões dos grupos de trabalho do Conselho, as reuniões das comissões do 

Parlamento são públicas; lamenta a persistente opacidade das reuniões do Eurogrupo e 

destaca a necessidade de o Parlamento e os respetivos deputados terem acesso aos 

documentos relacionados com os países sujeitos a programas, antes da tomada de 

decisões, e às notas apresentadas ao Eurogrupo depois das reuniões, incluindo as suas 

atas; sugere que a presença de representantes do Parlamento nas reuniões dos grupos de 

trabalho do Conselho facilitaria a compreensão mútua, tal como acontece nas reuniões dos 

grupos de peritos; 

3. Recorda que, nos termos do ponto 32 do AII, «a Comissão deve continuar a desempenhar 

o seu papel de facilitadora, tratando de forma idêntica ambos os ramos da autoridade 

legislativa, no pleno respeito das atribuições conferidas pelos Tratados às três 

instituições»; solicita, por conseguinte, à Comissão que disponibilize simultaneamente aos 

colegisladores e, sempre que possível, torne públicos todos os documentos pertinentes 

relacionados com as propostas legislativas, incluindo documentos informais; 

4. Salienta que a avaliação de impacto das novas propostas legislativas deve ponderar 

devidamente os direitos fundamentais dos cidadãos, elevados níveis de inclusão social, o 

«custo da não-Europa» e a melhoria da proteção ambiental e deve visar o pleno 

envolvimento do público e das organizações da sociedade civil, em conformidade com o 

objetivo de garantir uma transparência absoluta do processo decisório e os mais elevados 

níveis de justiça social; 

5. Salienta a necessidade de melhorar a cooperação informal durante a fase preparatória dos 

atos delegados e dos atos de execução; alerta para o perigo de se perder de vista a intenção 

dos colegisladores, nos termos em que é expressa num ato legislativo e que faz parte do 

seu objetivo, durante a elaboração de atos delegados e de execução; realça a importância 

do registo de atos delegados, que brevemente estará operacional; insta a Comissão a 

notificar aos colegisladores, em simultâneo, todos os projetos de medidas de execução 
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aprovados, incluindo atos de execução e normas técnicas de execução; 

6. Lamenta que, em diversas ocasiões, a Comissão tenha considerado as medidas de nível 2 

propostas pelas três autoridades no domínio dos serviços financeiros (ESMA, EBA e 

EIOPA) como aprovadas sem alterações, reduzindo o período de controlo de que o 

Parlamento dispõe quando são introduzidas modificações significativas ou em grande 

número; 

7. Propõe que o Conselho se reúna com o Parlamento, pelo menos uma vez, no âmbito do 

processo de consulta, a fim de permitir que o Parlamento apresente e explique os motivos 

subjacentes às alterações aprovadas e que o Conselho tome posição sobre cada uma delas; 

sugere que, em todo o caso, o Conselho forneça uma resposta escrita;  

8. Propõe que o Parlamento realize um estudo quantitativo sobre a eficácia do processo de 

consulta; 

9. Exorta a Comissão a respeitar os prazos estabelecidos na regulamentação relativa às 

Autoridades Europeias de Supervisão para decidir se adota, altera ou não adota os projetos 

de normas técnicas e, no mínimo, a informar oficialmente os colegisladores, com 

antecedência suficiente, sempre que, a título excecional, não possa respeitar esses prazos, 

expondo igualmente os motivos para tal; realça o facto de a Comissão ter recentemente 

deixado de o fazer em muitos casos; recorda à Comissão que os procedimentos através 

dos quais o Parlamento declara que não tem objeções a um ato não têm como fim 

compensar os atrasos que são da responsabilidade da Comissão e relembra que tais 

procedimentos têm um impacto significativo no tempo de que o Parlamento dispõe para 

exercer o seu direito de controlo; 

10. Exorta a Comissão a respeitar os prazos vinculativos para a apresentação de relatórios de 

execução e para a revisão das diretivas e dos regulamentos em vigor; 

11. Apela a que o papel do Parlamento no Semestre Europeu seja reforçado através de um 

acordo interinstitucional; 

12. Solicita aos representantes europeus que concedam especial atenção à coerência entre 

normas/requisitos internacionais e a legislação em vigor da UE; 

13. Insta a Comissão a divulgar os documentos em que define a sua posição nas instâncias 

internacionais que estabelecem normas financeiras, monetárias e de regulação, em 

particular no Comité de Basileia de Supervisão Bancária; apela a que o Parlamento seja 

plenamente informado em todas as fases da elaboração de normas internacionais que 

possam ter um impacto na legislação da União; 

14. Apela ao estabelecimento e à formalização de um «diálogo financeiro» sobre a adoção e a 

coerência das posições europeias na preparação de negociações internacionais de grande 

importância, em conformidade com a resolução aprovada pelo Parlamento sobre o papel 

da UE no quadro das instituições e dos organismos financeiros, monetários e reguladores 

internacionais1; salienta que, com base em diretrizes pormenorizadas, eventualmente 

complementadas por resoluções de orientação pró-ativas, estas posições devem ser 

                                                 
1 Textos Aprovados, P8_TA(2016)0108.  



 

AD\1140268PT.docx 5/7 PE609.658v02-00 

 PT 

debatidas e conhecidas antecipadamente e o respetivo acompanhamento deve ser 

garantido, devendo a Comissão prestar informações periódicas sobre a aplicação dessas 

diretrizes. 
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